
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 844900 - ES (2023/0280444-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : EDSON ROCHA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CONSUMADO E ROUBO TENTADO. ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO TRÂMITE 
DO FEITO ATÉ O JULGAMENTO DE RECURSOS ESPECIAIS PELA 
TERCEIRA SEÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO DE SUPERAÇÃO DA 
SÚMULA N. 231, STJ. INCABÍVEL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Conquanto a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de revisão da 
jurisprudência consolidada na Súmula n. 231/STJ, remetendo, assim, os autos dos 
Recursos Especiais n.s 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira 
Seção, até o momento, não houve determinação de sobrestamento dos feitos pelo 
então relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz, como permitido no § 1º do art. 125 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. Desta feita, não há óbice para o 
julgamento do presente feito (AgRg no HC n. 862.440/RS, Quinta Turma, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 12/12/2023).

III - Com efeito, não é possível superar o entendimento sedimentado na 
Súmula n. 231, STJ. Isso porque a orientação sumular representa a jurisprudência 
pacífica e atualizada do Tribunal da Cidadania quanto ao tema. Precedente.

Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : EDSON ROCHA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. ROUBO CONSUMADO E ROUBO TENTADO. 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO TRÂMITE DO 
FEITO ATÉ O JULGAMENTO DE RECURSOS 
ESPECIAIS PELA TERCEIRA SEÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO DE SUPERAÇÃO DA 
SÚMULA N. 231, STJ. INCABÍVEL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Conquanto a Sexta Turma tenha aprovado a 
proposta de revisão da jurisprudência consolidada na Súmula 
n. 231/STJ, remetendo, assim, os autos dos Recursos 
Especiais n.s 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à 
Terceira Seção, até o momento, não houve determinação de 
sobrestamento dos feitos pelo então relator, Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, como permitido no § 1º do art. 125 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. Desta 
feita, não há óbice para o julgamento do presente feito 
(AgRg no HC n. 862.440/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Joel 
Ilan Paciornik, DJe de 12/12/2023).

III - Com efeito, não é possível superar o entendimento 
sedimentado na Súmula n. 231, STJ. Isso porque a 
orientação sumular representa a jurisprudência pacífica e 
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atualizada do Tribunal da Cidadania quanto ao tema. 
Precedente.

Agravo regimental desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDSON ROCHA DA SILVA 

contra a decisão de fls. 123-124, que denegou a ordem de habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, 

às penas de 07 (sete) anos e 08 (oito) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, 

mais o pagamento de 20 (vinte) dias-multa, como incurso nas iras dos arts. 157, caput; 

157, caput, c/c art. 14, II; e 311, todos do Código Penal (fls. 22-27).

Inconformada, a defesa interpôs apelação perante o Tribunal de origem, que 

negou provimento ao recurso, consoante voto condutor do acórdão de fls. 29-32.

Ainda irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em 

síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal, pois a Súmula n. 231, STJ não é mais 

aplicável.

Afirmou que o art. 65 do Código Penal preceitua que as atenuantes sempre 

diminuem a pena, não sendo possível interpretação que prejudique o réu.

Em síntese, a defesa buscou na impetração a superação do entendimento 

exarado na Súmula n. 231, STJ.

O Ministério Público Federal, às fls. 118-121, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ.

Em decisão monocrática (fls. 123-124), a ordem foi denegada.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 133-135), a parte agravante repisa 

os argumentos lançados na exordial.

Requer a suspensão do feito até o julgamento definitivo dos Recursos 

Especiais n.s REsp 1.869.764/MS, e 2.057.181/SE pela Terceira Seção deste Sodalício.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.
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VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Com efeito, não é possível superar o entendimento sedimentado na Súmula n° 

231, STJ. Isso porque a orientação sumular representa a jurisprudência pacífica e 

atualizada do Tribunal da Cidadania quanto ao tema.

Confira-se:

“[...]
II - A aplicação da jurisprudência desta Corte quanto à 

Súmula n.º 231, STJ, continua sólida e o agravante não apresentou um 
argumento válido que pudesse, em princípio, justificar uma alteração 
da interpretação sobre o assunto (overruling).

[...]” (AgRg no AREsp n. 2.344.039/AL, Quinta Turma, de 
minha relatoria, DJe de 26/9/2023).

 

Esclareço que, conquanto a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de revisão 

da jurisprudência consolidada na Súmula n. 231/STJ, remetendo, assim, os autos dos 

Recursos Especiais n.s 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção, 

até o momento, não houve determinação de sobrestamento dos feitos pelo então relator, 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, como permitido no § 1º do art. 125 do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça. Desta feita, não há óbice para o julgamento do presente 

feito (AgRg no HC n. 862.440/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 

12/12/2023).

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 844.900 / ES
Número Registro: 2023/0280444-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00038837920228080035 38837920228080035

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : EDSON ROCHA DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON ROCHA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 05 de março de 2024
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